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I - Relatório

O prcsente veto foi recebido e regishado pela Secretaria de Serviços Legislativos no dia
12/07/2022, tendo sido lido na sessão dâ mesma data, quando, então, foi encaminhado para esta
Comissão e apoúado no dia 13/0112022, coÍtforme as fls. 02 e 06/verso.

- A razão do veto alicerça-se em inconstitucionalidade. O s l" do artigo
do Estado de Mato Grosso prevê que,'.se o Golernddor do Estado consíderãr
todo ou em parte, inconsÍiÍuciokal ou contrarío ao interesse público,

Ainda, nos tclmos do s l,', do âr1i8o 302, do Regimcnto Intemo desta Casâ clc l_eis,
coülpctc a esta Comissào dc Coústituição, Justiça e Rcdação a análise do \ etrr quc tivcr lorfuttJ:rnerrto c rrr.,'r'.titLriionulr.ladc dJ pr,,,,o(iç:.)

Nas razôes do veto, o Govemador do Estado, assim se fundamenta:

"No exercício das co tpetêncios con[idas nos aríigo! 12, § 1., e 66, ijlcíso ]t/, dd
ConstitüiÇão do Estado, con nico (j Vossd Excelência qüe decídi t,etar
integrahüente o Pnjek, .te Lei ' 628/2020 que "Ássegu t « ttr(las os cri nças
noscidis a rcde hospital«r e nos lefiiis estabelecimenÍos de atençlío à s i(le (te
gestatúes nt Íede púhlico de saúde lo Esttdo de Mflto Gtosso o dircito @ teste
de t igern heonital na sui modaliíl«te onplitukt", aproyado por es.íe poder
Legisldtiro i1d Sessão Planária do dia 08 de junho de 2022.

Instdda a ndníestcy-i,e, a Procurddoria-Geral do Esíado opinou pelo yeto toídl ao
projeto de lei pela su.t im::onstitucionalida.te, da acordo cot o tópico elencado no
parecer, o qual acompanho integrahlenla_-

. Incofilitituciúalilíttl" lõrrtutt Lntu o it):\l.\ii., dr ot petanciu pt.ittt!htt do ('hclc
la lbi( E.tecut^o Eltdluul put.d deflusror prace;ro tegistariio que t,ct..te stnttre

42 da Constituição
o projeto de leí, t1o

wtti-lo-á total ou
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atibüição e.íuncionanento de Secrctaria clo Estado e crie despasa obrigató d
desacompanhada cle e inatiya de i pacto orçanentá o ! _/in,rnc;ir" à
Ádninistrdção Pública Lttadual. (an. 39, parágraío único, inciso It, alínea ..d",

afl. 66, inciso y, CE/MT e art. I I3, ADCT).

Essas, Senhor Presiclenle, são (rs razões qüe rc leyaran a wtir inlegralmehte o
Projeto de Lei n'628/2020, as quais ora subnteto à dprcciação dos ne lbros dessa
Casa de Leis.".

Com efeito, submete-se a análise desta Comissão de Constituição e Justiça, o Veto Total no
'77/2022 - Meiisà8em n" ll5l2o22 aposto ao Projero de Lei f 628/2020, de autoria do Deputado
Dr. João e Deputada Jânaina Riva, com o fito da emissão de parecer jurídico.

b o relalono,

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça c Redação, de acordo com o arligo 36 da
CoNtituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § 1. e 369, inciso I, alínea.,a', do Regimerto
lntemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, juridico e regimental
sobre todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa, bem como sobre os vetos que tenham
por firndamento a inconstitucionalidâde.

De aco[lo com o aftigo 42 da Cotlstituição do Estado de Mato (;rosso, o governador
sorncnte pode vetar o projeb dc lci por iüconstitucionalidadc ou que seja contrát-io ao interesse
público, senão vejamos:

''Art. 12 O prcjeto de lei, após concluída a respecÍíya yotação, se rejeitado pela
Ássenbleia Legislatiya, será arqúiNado; se aproyado, será enyiado ao Governador
do Estado que, aquiescendo, o sancionará no prazo cle qúinze dios úleis.

§ l" Se o Governador do Estctdo co :iderar o pt.ojeto de lei,.!!9J!!!!_UJLlg!!g
inco,lstitucionnl ou contrátio tÚ, i tercsse oúblico, yet(:iJTít total ou
parciahiknte, no prazo de quúze dias útei| coní dos da clotct clo recebi, ento, e
conunicará, denttu .]e qudrcnta e oito horas, os lotiyos do veto ao Presidenle da
Assenbleia Legisldti,ra grifamos e negriramos.".

Em síntese as razões do veto foram embasadas najustificâtiva de que a proposta padece do
vício de inconstitucionalidade formal, uma vez que invâde â competência pdvativâ do Chefe do
Poder Executivo Estadual pam deflagrar processo legislativo que verse sobre atibuiÇão e
funcionânento de Secretaria do Estado e crie despesa obrigatória desacompanhada de estimativa de
impacto orçamentário e financeiro à Administração Pública Estadual. (aft. 39, parágrafo único,
inciso II, alinea "d", art. 66, inciso V, CE/MT (- art. I 13, ADCT).

Não obstantc os argLLrnclltos utjljzedos pelo Chefe c1o Podcr Exccutivo p
proposição apr-ovada pol csla Casa de Leis. o vcto toÍâl não mcrece DrosDerar.,

a
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Quanto â Comtitucionalidade formal, verifica-se que a proposição tratâ de matéria
rclacionada à proteção e defesa da saúde, razão pela qual encontra ampaà nos artigos 23, inciso II.
e 24, inciso XII, dâ Constituição Federal que estabele;e tanto a co-peiência comui_r aa.ini.t utirl
entre os Entes Federados, quanto à competência legislativa concorrente para tratar dessa temática,

"Árt. X. É competência comum (la .lniiio, dos Esíodos, tlo Distrito Felernl e (los
Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e .L\sistência pública, da prcteção e gdrontía das pessods
por tador ct s d e dei c i ê n c i a ;

Art. 24. Conpeíe à União, aos Estodos e ao DisÍrito Feclerol legistar
concorrent e neníe sohre : (... )
X - pra|idência social, proteção e leÍesa (lt saúle,
(...)
XY - ploteção à inÍánc io e à jn ent ucle ;
(...)

§ l" No iimbito fu legislÍçiío concorre te, a conpetêficiít li lJhitio limitatre_á a
csrtbelecer norma gerois.

§ 2" A competArio da llniiío patu legislat sohrc nomns gerais ndo el,clui 4
co mpe Íê nc i a s up I eme n t a t I os EsÍa(los.
§ 3" Inexistít1do lei .federul sobre normds gerais, os Estados exercerão a
conlpetêncio legislclti1,a plena, pdrc! atender a suas peculia datles.
§ 1" A s peneniêncit! de lei.federal sobre nornos gerais suspencle a eficá,cia da lei
estaduol, t1o que lhe.for contúrio.

No lresente caso, a competência estadual é suplementar, cabendo à União a edição de
normas gerais, ou seja, sempre que a Uniâo já tiver editado norma geral a respeito do tema, aos
Estados só resta a sua suplementação para atender às pecuiiaridades rcgionais ou o preenchimento
de lacunas existentes na nolmâ fcderal.

A propositura está em perfeita sintonia ao disposto na nonna geral, especificadâmente a
Lei n.'8.080 de l9 de setembro de 1990, conhecida com Lei Orgânica d;Saúde, que, I1o seu sln do
artigo 2" e §2 do artigo 7', estabelecem a saúde como um direito de or<lem fundamental, sendo
dever do Estado (União, Estados-membros e Municípios), o qual consiste nâ fonnulação e execução
de políticas sociais que visem à redução de riscos dc doenças, garantindo o acesso u.iversal e
igualitário a todos, tal como dispôs o projeto de lei. Vejamos:
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'',4rt )" Á !íttile é tm Lltrcitn lukld»rc Íql lo ser ltununo. teten.lo o Elt«kr
lrrot'er u; co liçõas ifitlispe sircit uo ltcu lrlcno eÍerúcü)

§ l'O deret do Estado cle garantir a saúde cotllisíe naÍonnut.lÇão e erecução tle
políticas econó licas e sociaii, q e úsen à red çAo de riscos de doenças e de
ourr-\ «gLl\ox e a (st0hclecirrcnb lc condições tj tj ottrgut.( t «.csso utú,e$d

ríitxDcrÍr<'iío
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Árt. 7" As ctções e seryiços públicos de sdúde e os seryiços ptirados contrctt(.klos ou
conwfiiados que integran o Sistema único de Saúde (SIJ'S), são desefiyolt)idoÍ dc
a,.ordo roü ar dirctrizli prcvi.,tas nl..n ..t\.- t. t.,.t ,
obedecendo dinda aot seguintes pincípi()s:

l - univetsalifutle (le acesso aos ser»iços le saú.le et to.los os nh)eis de

Logo, não âssiste o Covemador do Estado, já quc a saúde pública é matótia que deve ser
preocupação tânto de iniciativa legislativa do poder Legislâtivo quanio do Executivo; é por isso que
a Cartâ Magna estabelecc inteligentemcnte que a saúdi é dever do Estado, o qual é composto por
Poderes independentes e hannônicos entre si.

.. Além disso, quanto à suposta usurpação da competência do Chefe do poder Executivo,
ouso discordar, uma vez que â pÍetensão de instituir aa g"itunt"a de serem acompanhadas por um
enfenneiro obstetra_realça umâ fui1ção já tipica do Estado previstos nos artigos ô, 

" 
22'l"r'du CF,

que impôem ao Podcr Público um dever de prestação positiva destinado a tõdos os entes políticos
que compôem a organjzação federativa do Estado Brasileiro.

Dessa fonna, a propositura não adentrou em matériâ de competência privativa do poder
Executivo, já que as açôes eleDcadas estão inseridas na competência do órgão competente, Iro caso,
a Secretaria de Estado de Saúde, previstas na Lei Complementar n..612/2019, qui <tispõe sobre a
organização adminishativâ do Poder Executivo Estadual, destâcando-se o dispositivo abaixo:

Át t. )5 À Sü.cíut.io (tt) E!íalto Lk Satid( ca,tt?ta
l - edfiinistrut ( políticí! elt&lx,kl ú! sttile o uüee le lo .t itrtph tt.tc(io los
t"suint"" liretriz"" ,to Si"t"rr, úniro ,t" Seti,t" - Sú5,-
o) i dese trulizdÇã. dos.\ct.\,iços ( das úçõrs Llc sdtitte pdt.o o! M nicítio.\.
b) . pÍesto<.io do L\oii íéoio c lindft:ti) ttul lh tichios c a c\c(ução, !!!toitet suplenkfiktt,lt\ ítcõti!; e \c^,icot le stúle:
L) o.otúrolc tlos agnruts tlo tteio anhienrc que renhun tYpercu!!ão n,1 ldtil(
h lloid,.iüt«utctt!( cot os ti.giias oliIt\,
l) t,t cdkit(t sltlcnkntu., o /t» nulqAo. ( t\t:c rõo, o.lco»jltnho lutto c l
.tvolittçLiodd l)olí!ka.la infii,os e cttuúotrc bs 1turu vnite :
e) d coaftlc aÇiio tli rclc lc luhot.tiúbs le slt|te ptihtiut c hcttottntn\ c a
Eajtão las ü ilol6 qüc t)e»tktne\an ! t.\ d t»-N i.tjçijo at|tinístruth\t;
, o ocottpLlttunenb, d arnhqdo e dh, *trão to' it tnnhr?, tt( t)tot.hiddt" "k» tãlildd(. no â thito do E!tdlt).

discrinrnlaçào. cxfloÍaçào, iiolência, cnlcldade e opressào.

Av. André Anlônio Maggi, n.'06, Setor A CPA CEp:78049-901 Cuiabá

L An. 6'Sâo dúeitos socnis a educaçào, ê_-§A!k, a alinrenrnçào, o lrabalho, a moradia, o rrãnspoíe, o lazer, a
scgurança, â previdênciâ social, a protcçào à mâterDidade e à iÍÍàDcia. a assistência aos desarnpârados, na tormâ desra
CorFriturçào.,1' "...... 1.'.1., r. l.' l,i-,u,' .., rj.r....,., ., . t.... t.1
' An 22?. E dever da famihâ, Ja sociedâde e do Estado assesurar à criança, âo adolescente e ao jovem. com absoluta
prioridêde,odire;toàvidâ,àsaúde,àahnentação,àeducaçào,aotâzer,àprofissionâlizâçào.àcuiturâ,àdis.idade,ao
respeito, à liberdâdc e à convivência famitiâr c comunitáriâ, âlé,n de cotocá-los â sâlvo de todâ formâ de nigligência,
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A despcito que, â proposição deveria cstar acompanhada do cstudo de itrpâcto
oÍçanlel1tário e finallccilo constatailos quc a proposição está ellr consonânciir coln a rsusllte
iulisprudência do Su1)remo, quc no teuta dc Repercussâo Gc|al n,, 917 (Rccur.so Exhaordinário com

^gravo 
- ARE E7891 I )- passou a entcndcÍ que Dão usur-pa conpetôncjâ pri\,âtiva do Chelê do podcÍ

Exccutivo lei quc, embora crie despcsa para a Àdll]inishação, l1ào trata da sua cstrutua ou da

[! a orgahizicito q marrütencão le urrra pale le senicos de siúle para pre\)efição
da doenÇa, diagnóstico, rrutanento e reabilitaçãiiiíliõttes, coi ttaíe no pirQt
e p i de n í o I ó gi c o es I adu ctl :
h) o desefivolyime to dú prodüção de nedicanentos, yacüas. sorox ?
equipdnenbs estralégicot farc! a uutonoutid tlcnolugrca e produtir.t:
i) a organizdção (lo Ltluaçào odontuh;gica_ p,i,.iraiianeite para ds ctianÇas de
seis o quatorze dnos de iddde e as gestaníeri:
j) o estabelecinento de not. los íninlas de enÍ<etlharia janiíária, para d
edlfrLoÇão de estdbelecinlentor de sdúde tle qualquer narureza:
k) o etídbelecinanb cle norna.ç tíni tos de .rigilánci e fiscatização tta
estabelecineníos de.t.túcle de qualquel natureza ent todo o Estado;
l) a Jist:alizdção, o contrcle e oryaniz(tção da únutenção dos equípanentos e da
tecnologia utilizada no SUS;
n) o conthlp c a lscalização dcls pesquitas clínicds e ícÍndcológicos en saúde
individudl e coletiv! que enyolta seres h nanos;
II - gerír, e caúíet complementat, os sert)iÇos de úgiláncid epiÍte,tliotógica e
saniíLiria, de alinentdÇão e nutriÇão e de saúde íto trdbdlhodúr:
IlI - oíertar os produtos e seryiÇos que não posfi set oíe ados pelos Municípios
por seu caslo, especializaÇão ou, "

Se este projeto de Lei criasse, modificasse ou extinguisse qualquer atribuição institucional
de algum órgão do Poder Executivo ou se interferisse em contratos ieleúrados exclusivamente pelo
Poder Executivo, restaria caracterizada a inconstitucionalidade formal, o que não ocorreu.

Nesse sentido, é plenamente possível à inserçâo no ordenamcnto juridico estadual do
presentc Projeto de Lei, visto que este não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos dâ
Administração Pública locâl ne,n tratâ do regime juridico de servidores públicos, motivo p;lo qual
não vislumbro nenhum vicio de inconstitucionalidade formal, trâtando, por exclusão em 

"á-po 
ào.

Parlamentares em deflagrar o processo legislativo, confome prevê o artigo 39, da CE/MT:

"Arl. 39 Á ifiiciaÍita rlas leis cotnplenentares e ordinárías cdbe a qudlquer nem-
bro ou Co tissão da Ássenblei.) Legíslatiya, do Go)enddor clo Estddo, ao
Ttibü dl de .lustiça, à Procüruíloria Gerdl da Justíça e dos cià Aos. na fonna e
nos cdsos pret)bto.\ nesía Constit iÇão, "

atribuição de sêus órgãos nem do rêgime juridico de servidores p,ltti"o", 
"onfo,-" 

ualrl,'i i:/
II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal, confome se vê a seguirt /

I
MI (JR\O I:T'T MORDINÁNO 

'UU 
IGK4VO, MPERCIJ,\SÀO OERAL- I2-

AÇão Direta de Inconstitücioilalidade estadual. Lei 5 6t6/20I3rÀí Mt!n-. p olJo
Riú d?.tantirú- lnstala\ào tl( cr t.t^ d? nonirora,n,nro oyí'eotd.\ e c(H,tnia!
3. Inconstituciondli.ldda íornlal. Vício .le iniciatiya- C

Av. 
^ndré 

Anlônio lvlaggi, n." 06, Setor À alIJ^ Chl,: 7E0:19,901
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Polcr L\cc tilo tütniLiTi Nào otorinciu N(io uru t ( co, netôncfu ptiwtti.t,(
tlo che fe lo Po.lcr Eiccutito t?i uua, e, hot( cric tesp"r, t ori ,, iiiiiítr*,n-,

l)lk\t, ,ttlo tnlu tlt \at
Ícsint iaidie tu seruilorcri púhtius.! 1. Ret)eftussão gcnl reanhecilt conth,tl tn\'àodajuri.\p]'tau,nd."rir.i,rr,5.ie,ur.*,etrraorJnàrioTroviclo
(...) Ni| lie

e esttuturaciií, da Adr ifiistrocão públict, t tttir- esoecifico ehte, n seniíbrcs e
ótsitor do Potler Execütivo. (ljifar.los)
(ARE 878911 RG, RctdtôrtLl) .. Min GIL^4,4R MENDES, jutgado eü 29/09/2016,
PRI,CESSI) ELETRI]NICO MPLR''I SS1. GI:R I MLR]rO DJ:.2]7
D|VULG t0_10-2016 puBLrC t 1-10-2A16 )

No mesmo sentido, cabe citar entendimento finnado em sede da ADI 3394, cujo Ministro
Relator Eros Grau entendeu que não procede a âlegação de que quâlquer projeto de iei que crie
despesa para o Executivo só poderá ser proposto pelo Chefe do Exeiutivo, cónforme se depriende a
segulr:

'A<'io DLRETI Dt: IN(:1NS1I t r i(I)NALTDADE lRt.tcos t". 2" u J" D,1 Lt:l
N, 50, DE 25 DL MlK) D]J 2.AO.T, DO ESTIDO DO IM/1ZONAS, TI:SI IJ DE
|I4ATERNII)ADE E I'A'TERNIDÁ])IJ TTE}1I.|IACÃO GRAl UIl'}l. EF'I;IIYÁ(:iO
DO D IEIT) À lsstst t:Nt:ts .lUDtL:tiRItt LI DF. tNt(tlitI/A
PÁRI.ÁMENT1R QUE (RtA DES|LSA plR/1 O EST{|)O_ME|íURO.
1l.f:GAÇio D1:. lNü)N,l!Il LtClONllt.tDÁDE FOR|LLL N.iO,|COLI D.,1 (...)
l. Ao Loltkirio do 4itnt«lo pclo reqtcrote, t tt)i akÍ:udtl nato..t.id au ?\tt.t uru
quolquar íigão du Altnlti-\ltdÇão I,úhlictl lot l Niío trrucetc ( oteeacio t( oue
ouohueÍ ptuicío le lei oue üi?.lesn6 só poleú sÍlt pÍotlosío peh Che[e do
E)ieculito. Ati hitxiteses de li tiíociio tk iniciíttirt pttk rl!ftktt 6klo prer!ísíl!.
e, nunrcrus cloutus. o ttíiro ól tu Con\tituiçno to Rtatil - núétiít! túttitttli

setvidorcs e óruãos do Podet Executivo. prccedeníes. (grifitnos)
(ADI 3391, Relatortú) : Mn EROS GRltr, Triiunat plen(,, jutgldo e l
02/01/2007, DIe-087 DIVLILG 23-A8-2007 ?UBLIC 2,1_ax_2007
REPUBLICÁÇÃO: DJe-152 DIV(ILG 11_08_2008 ?UBLIC t5-A8_2008 EMENT
VOL-02328-01 PP-00099 D.I 24-08-2007 pp-A0023 RT t,. 96, n. 866, 2002, p. t t 2_
I l7)."

Assim, verifica-se que as tâzões do veto, embasadas em dispositivo constitucional
rclacionado à criação, expansão ou aperfeiçoamento da atuação estatal por meio de novos
progrâmas, projetos ou açôes, quc acalaetem aumento da despesa, r.rão encontram coÍespondência
com as disposições da propositurâ, razão pela quais referidas razões não procedem.

Logo, diante dos argumentos acima, não procedem às râzões de veto, razão pela qual o
mesmo deve ser demrbado com base no âúigo 42, § 5", da Constituição Estaduâl, mediante voto da
maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, em escrutinio sccreto.

E o parecer.

Av. André Anlôn;o Maggi, n.'06. SetorA CPA CEP:78049-901 Cu;abá Mtr. (IS) t
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III _ Voto do (a) Relator (a)

, .Di,anle 90 exposto. voto pela derrubada do Veto Total n: j7l2'22 _ MSG n." 115/2022
oe autona do l,oder Executivo

sala das comissões, e- OS a" 08 a" zozz.

IV - Ficha de \rotacão

yeto'loÍal p!7'712022 - P.ojeto^dc Lei 
".. 

628/20 78í2022
Rcunião da Contissão crn

Rclator (a): Dcpúado (a

Voto Relator-(a
Diantc do exposto, r,oto pcla derru
do Podcr Lxecutivo.

Vekr Total n." 77 G n." I15,/2022 de autoria

Posição na Comi do (a) Dcputado (a)

,^v- A.dré ArÍônio Maggi, n-' 06. Selor A CpA CEp: 78049-901 - Cuata Ur1r9



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

ASSEMBLETa [EGrsLATlva oo EsTAoo DE MaÍo GRosso

Secretaria Parlamentar dâ Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comlssão de Constituição, Justiça e

Reuniâo 153 Reuniâo Ordinária Híbrida
Datâ 09/oa/2022 Horário 14h00min
Proposição Veto Totâl ne 7712022 - MSG np 115/2022.

Autor (a) Poder Exeautivo

voraçÃo

Mêmbros Titulares Ausente Sim Não Abstenção
Deputâdo Dilmâr 0al Eosco

Presidente
x tr ! tr tr tr

0eputedo Sebâstião Rêzende

Vice-Presidente
tr tr tr ! tr tr

Deputado Dr. Eugênio tr x tr a ! tr

Deputado Delegâdo Cleudinei x tr tr x tr tr

Deputado Max Russi a tr tr x tr tr

Membros Suplentes

Deputâdo Cârlos Avallone tr tr tr tr tr tr

Deputâdo Xuxu Dal Molin ! tr tr ! C tr

Deputedo Faissel tr ! tr tr tr tr

Deputada Janaina Rivâ tr tr tr tr tr !
Deputado Dr, Gimênez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 4 o 0

cERTlFlco: Mâtéria relâtada pêlo Deputado Delegado claudinei .o. p","i"r pulu orn-nugADA aã
veto. Aprovado pela mâioria dos votos com parecer pêlâ DERRUBADA do veto.

rü t^-ts l/.-r .lt tdÁ*"l,
Waleska Cardoso / ,

Consulrora do Nücleo da Comissáo de Constrru[Jo. Jusuça e Redaçào

Avenidâ André Antônio Maggi, n.s 06, SetorA-CpA CEpi78049-901 Cuiabá MT


